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Resumo A Teoria Institucional, arquitetada por North, apresenta especial interesse para aquilatar das desigualdades 

de desenvolvimento económico e social nos diferentes territórios. Quando se questionam os modelos de sociedade 

importa avaliar quais os fatores mais relevantes para a definição dos mesmos e de que forma impactam com o desen-

volvimento económico e social. Tendo por base a Revisão Sistemática da Literatura efetuada, para a Teoria Institucional, 

os fatores a analisar são os seguintes: instituições, educação, empreendedorismo, contexto social e setor formal e 

setor informal. Mais se refere que à medida que prospera o desenvolvimento económico e social mais as instituições 

formais se normalizam, menos os agentes consideram o uso de laços informais. O empreendedorismo apresenta-me 

como o grande motor para a inovação e, concomitantemente, para o desenvolvimento económico e social.

Palavras-chave  Teoria Institucional. Desenvolvimento económico e social. Empreendedorismo. Instituições.

Abstract The Institutional Theory, developed by North, has a special interest to assess the inequalities of 
economic and social development in the different territories. When the models of society are put into question, 
it is important to evaluate which factors are most relevant to their definition and how they impact economic 
and social development. Based on the Systematic Literature Review carried out, for the Institutional Theory, the 
factors to be analyzed are the following: institutions, education, entrepreneurship, social context and formal 
and informal sector. To note that with the thrive of the economic and social development, more the formal 
institutions become normalized, the less agents consider the use of informal ties. Entrepreneurship is the main 
factor for innovation and, at the same time, for economic and social development.
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Introdução

A crise económica com início em 2020, em resultado da pan-

demia COVID19, exacerbou as tensões e as contestações 

sobre a globalização e se esta beneficia o desenvolvimento 
económico, pois os países encaram constrangimentos para 

ampliar as oportunidades económicas por meio da globaliza-

ção tendo também, em contraciclo, a existência de movimen-

tos populistas que respaldam o mercado interno (Aissaoui & 

Fabian, 2022). Segundo North (1990), verifica-se uma tensão 
perseverante nas ciências sociais entre as teorias que erigimos 

e as evidências que coligimos sobre a interação humana no 

mundo ao nosso redor. É mais perturbante na economia, onde 

o confronto entre as implicações lógicas da teoria neoclássica 

e o desempenho das economias é surpreendente.

Como tal, para Ahlstrom et al. (2019), o crescimento económico 

dos últimos dois séculos não é um quesito trivial, isto é, não é 

apenas o incremento da prosperidade que o mundo concre-

tizou, mas também proeminentes melhorias nos padrões de 

vida, saúde, segurança do trabalhador e uma duplicação ou 

quase triplicação das expectativas de vida em quase todos 

os países do mundo.

A crise económica (financeira, real e da dívida) depauperou os 
mercados internos, principalmente nos países desenvolvidos, e 

impeliu os negócios para a atividade exportadora como forma 

de subsistência (Carrasco-Monteagudo & Buendia-Martinez, 

2013). A teoria institucional converge para apreensão de como 

as instituições se relacionam com a atividade empreendedora, 

disciplinando os comportamentos e as regras de ação das 

empresas. (Nave & Rodrigues, 2022). 

Para North (1991) e Urbano et al. (2016), os fatores institu-

cionais podem ser categorizados como formais (procedi-

mentos, leis, regulamentos, constituições etc.) e informais 

(modelos, valores, crenças e atitudes comumente conhecidos 

como cultura). Simultaneamente, para Carrasco-Monteagu-

do & Buendia-Martinez (2013), o quadro institucional está a 

transformar-se: o poder dos Estados-Nação está debilitado, 

enquanto instituições não governamentais e novos órgãos 

internacionais de autorregulação estão a emergir.

No contexto de afirmação do pluralismo institucional recomen-

dam instituições robustas, incluindo o Estado e a regulação 

do mercado, que são restritas na realização das suas próprias 

funções. Isso significa que instituições fortes e pluralistas 
providenciam meios de proteção contra qualquer tipo de 

conduta de oportunidade, entre outros de todas as formas de 

comportamento desregulado, abuso da regulação estatal, e 

várias paralisações da atividade institucional (Delibasic, 2016).

Corradini et al. (2022) vem salientar que, apesar dos esforços 

políticos que contribuem para níveis cada vez mais elevados 

de educação, as economias avançadas continuam a ser ca-

racterizadas por uma escassez significativa e persistente de 
competências, lacunas e desajustes que lesam a produtividade 

e o crescimento.

Hoje, o desenvolvimento económico dos territórios encontra-

-se mais subordinado à produção, distribuição, acumulação e 

implementação do conhecimento do que no passado (Uyar 

et al., 2022). No entanto, segundo Delibasic (2016), percebe-

-se que fatores institucionais deficientes e degenerados são 
o cerne do mecanismo impeditivo, que há duas décadas e 

meia, bloqueia o ambicionado crescimento e desenvolvimento 

económico da maioria das economias em desenvolvimento.

Besser & Miller (2011) empregam a teoria institucional para 

desenvolver a posição de que o desempenho social empresa-

rial tem raízes coletivistas. A promoção de regras e contratos 

impessoais significa a ascensão do Estado e, com ele, a repar-
tição distinta do poder coercivo. Isso consagra o ensejo para 

que indivíduos com poder coercivo elevado empreguem as 

regras a seu favor, independentemente dos seus resultados 

na eficiência (North, 1989). 
Fundamenta-se nas mesmas conceções primordiais que a 

natureza do comportamento humano e o processo de trans-

formação social expressam a interpretação institucionalista 

da história evolutiva das modernas economias industriais. O 

desenvolvimento é concebido como um processo cultural 

intrincado e não como um sistema estável de estímulos con-

trabalançados e regulados por um mecanismo de mercado 

fluido e auto-ajustável (Street, 1987). Neste sentido, North 
(1991), define as instituições como restrições concebidas pelo 
homem que organizam a interação política, económica e social. 

Para Felix et al. (2019), a liderança aparenta ser um processo 

preeminente entre os indivíduos e, numa interpretação mais 

avançada, a liderança é a propriedade compartilhada de 

um sistema social que inclui correlações entre indivíduos e 

organizações. North (2016), acrescenta as instituições como 

uma limitação crítica e analisa o papel dos custos de transa-

ção como a concatenação entre as instituições e os custos 

de produção.

Até à presente data foram realizadas três revisões sistemá-

ticas da literatura cujas caraterísticas a seguir se descrevem 

na tabela infra.
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Tabela 1 - Revisões Sistemáticas da Literatura sobre a Teoria Institucional

Autor Publicação Contributos

Gambus & 
Almeida, (2018)

Journal of 
Economic Issues

A investigação institucional do desenvolvimento económico ainda é um campo fértil 
uma vez que todas as regiões em desenvolvimento em todo o mundo têm sido objeto 
de investigação. Essa reavaliação identificou novos contributos fornecidos por institu-
cionalistas que contribuíram para a compreensão processual da economia.

Urbano et al. 
(2019)

Small Business 
Ecnomics

Perceber o fenómeno do empreendedorismo e do crescimento económico em conjunto 
poderia estimular melhor o discernimento da dinâmica tanto no campo empresarial 
quanto no económico (nos níveis micro e macro).

Cuervo-Cazurra & 
Li, (2021)

Journal of World 
Business

As empresas públicas diferem das empresas privadas na sua internacionalização; elas 
são motivadas por objetivos estratégicos nacionais, selecionam países mais desafiadores 
e usam aquisições de forma mais intensa, apesar das reações adversas do mercado.

Tendo por base a lacuna identificada por Cuervo-Cazurra & 
Li (2021) e Urbano et al. (2019), procede-se à realização de 

uma revisão sistemática da literatura para avaliar quais os 

fatores, aos olhos da Teoria Institucional, que influenciam o 
desenvolvimento económico e social, com uma abordagem 

centrada no Empreendedorismo.

Conforme a pesquisa desenvolvida, segundo a Teoria Institu-

cional, os factores que mais influenciam do Desenvolvimento 
Económico e Social são: instituições (Adkisson & Steiner, 2016; 

Aissaoui & Fabian, 2022; Akwei & Nwachukwu, 2022; Aljarah et 

al., 2018; Ansar, 2018; Ayob & Saiyed, 2020; Besser & Miller, 

2011; Brown et al., 2021; Burhan et al., 2020; Canales, 2016; 

Carrasco-Monteagudo & Buendia-Martinez, 2013; Cuervo-

-Cazurra & Li, 2021; Delibasic, 2016; Elliot et al., 2019; Gorynia 

et al., 2019; Graaf, 2018; Hou et al., 2016; Imarhiagbe et al., 

2021; Jensen & Berg, 2012; Liebhafsky, 1960; Lin et al., 2020; Lin 

et al., 2021; Liu et al., 2020; Meil & Salzman, 2017; Ngoasong, 

2014; Nie et al., 2022; Rao-Nicholson & Khan, 2017; Sahin et 

al., 2022; Sattari et al., 2022; Sun et al., 2015; Szczepaniak & 

Szulc-Obloza, 2019; Tang et al., 2022; Uyar et al., 2021, 2022; 

Vorster et al., 2020; Wang et al., 2016; Wong et al., 2018; Wu 
& Deng, 2020); contexto social (Amoros et al., 2019; Basyariah 

et al., 2021; Baughn et al., 2010; Bednarz & Markiewicz, 2015; 

Brieger et al., 2020; Castellano & Garcia-Quero, 2012; Drasko-

vic et al., 2017; Felix et al., 2019; Ferguson, 2011; Gambus & 

Almeida, 2018; Horak & Taube, 2016; Huggins, 2016; Jeong, 

2015; Kuklin & Kryvoruchko, 2019; Laffranchini et al., 2018; 
Sakovska et al., 2018; Smallbone et al., 2022; Street, 1987; 

Tang & Tang, 2018; Urbano et al., 2016); empreendedorismo 

(Audretsch et al., 2022; Beynon et al., 2021; Chowdhury et al., 

2015; Liu et al., 2019; Moore et al., 2020; Munoz-Fernandez 

et al., 2019; Naguib, 2022; Nave & Rodrigues, 2022; Nguyen 

& Canh, 2021; Nguyen et al., 2022; Sendra-Pons et al., 2022; 

Urbano et al., 2019; Wales et al., 2021; Wannamakok et al., 

2020; Weiss et al., 2022; Williams, 2020; Yu et al., 2020); edu-

cação (Ahlstrom et al., 2019; Beznin & Dimoni, 2020; Corradini 

et al., 2022; Green et al., 2021; Kohler, 2018; Markusen, 2001; 

Rafiqui, 2009; Ritchie, 2016); e setor formal e informal (Hoicka 

& MacArthur, 2018; Williams & Kedir, 2018a, 2018b, 2019; 

Williams & Liu, 2019; Williams & Krasniqi, 2021).

A necessidade de explicação destes fatores persiste em parte 

porque os estudos de mudança institucional têm-se baseado 

principalmente em metamorfoses passadas, rastreando as 

ações bem-sucedidas, visíveis e documentadas de agentes 

de mudança claramente identificados. Embora isso tenha 
fornecido muita clareza sobre os processos de institucionali-

zação só consente identificar as práticas institucionais depois 
de apresentarem sucesso (Canales, 2016).

A investigação institucional, no âmbito do desenvolvimento 

económico e social, ainda é um quadro fértil considerando 

que todas as regiões em desenvolvimento em todo o mundo 

têm sido objeto de investigação (Gambus & Almeida, 2018). 

Tradicionalmente, a definição de desenvolvimento social tem 
sido estribada em termos económicos (orientados ao PIB). No 

entanto, uma abordagem mais direcionada para as pessoas 

tem atraído a atenção dos estudiosos nos últimos anos (Ur-

bano et al., 2016). Para Sendra-Pons et al. (2022), os fatores 

institucionais equivalem à estrutura formal e às normas pro-

venientes do poder regulatório, dos órgãos governamentais 

e das práticas culturais e sociais vigentes.

Método de investigação

A revisão sistemática da literatura sobre o Teoria Institucional 

e a sua relação com o desenvolvimento económico e social, 

centrada no empreendedorismo, instruída neste artigo, inclui 

uma análise bibliométrica e de conteúdo. A base de dados 

selecionada foi a ISI Web of Science da Thomson Reuters por 

ser um recurso que apresenta um conjunto de elementos: 

resumos, autores, instituições, número de citações, referências 

citadas, fator de impacto da publicação, entre outros, que 

são primordiais para a concretização da análise bibliográfica 
(Gomes et al., 2018).

No âmbito da pesquisa inicial da ISI Web of Science da Thom-

son Reuters foram considerados os seguintes temas: “instit* 
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appr*” or “instit* theor*” (Topic) e “Economic* develop*” or “social* 

develop*” (Topic). Utilizou-se a expressão “instit* appr*” or “ins-

tit* theor*” para serem identificadas as diferentes variantes que 
pudessem ser utilizadas nos diferentes artigos em resultado 

do contexto empregue. Relativamente à utilização alargada 

das terminologias “Economic* develop*” or “social* develop*” 

resulta da necessidade de apreender o desenvolvimento 

económico e social como um todo que, através da leitura 

dos diferentes artigos, possibilitará a analisar a influência 
específica do empreendedorismo, sendo concretizada uma 
avaliação do geral para o particular. Desta primeira pesquisa 

foram obtidos 248 artigos.

De forma a refinar a pesquisa, tendo por base artigos que 
foram objeto de revisão, foram empregues os seguintes fil-

tros: Review Article ou Early Access ou Article. Sendo a área de 

Gestão o objeto de estudo, foram selecionados os artigos que 

incorporam as seguintes categorias: Management ou Business 

ou Economics ou Business Finance. Por fim, procedeu-se à 
escolha dos artigos redigidos em língua inglesa, tendo-se 

assim obtidos 99 artigos.

Após extração da base de dados e obtenção dos artigos, 

procedeu à leitura do resumo, introdução e conclusão dos 

99 artigos da amostra não tendo sido excluído qualquer ar-

tigo. Assim, a amostra final é constituída por 99 artigos cujo 
período de publicação está compreendido entre 1960 e 2022.

A figura 1 que a seguir se apresenta descreve, de forma grá-

fica, a metodologia utilizada, no âmbito deste estudo, para a 
seleção dos artigos que o integram.

Figura 1 - Fases da revisão sistemática da literatura

 

Aplicação do Software VosViewer para análise bibliométrica

Definição de 5 clusters 89 artigos selecionados

Análise dos artigos 

Leitura do Resumo, Introdução e Conclusão para identificação dos artigos que se 
enquadram no tema 99 artigos selecionados

Aplicação de filtros
Document Types: Review Article or Early Access or Article

Categories: Management or Business or Economics or Business Finance
Languages: English

99 artigos selecionados

Base de dados bibliométrica foi extraída da ISI Web of Science da Thomson Reuters

"instit* appr*" or "instit* theor*" (Topic) and "Economic* develop*" or 
"social* develop*" (Topic)

248 artigos selecionados 

Os artigos da amostra foram dissecados e foram destacados, 

no âmbito da presente revisão sistemática da literatura, os 

principais tópicos: definição e principais eixos de influência da 
Teoria Institucional no desenvolvimento económico e social 

sob a órbita do Empreendedorismo.

Perfil da Pesquisa

Um dos resultados da análise bibliométrica patenteou a evo-

lução do número de artigos ao longo dos anos tendo-se 

consumado a identificação dos 12 periódicos responsáveis 
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pela publicação de sensivelmente 41% dos artigos da amostra. 

A Tabela 1 apresenta o número de artigos publicados por 

década para esses 12 periódicos, de 1960 a 2022, bem como 

o fator de impacto do periódico (2021).

Tabela 2 - Número de artigos por publicação e por década

Publicação
JCR 

2021
1960 1987 1999

2000 a 
2009

2010 a 
2019

2020 a 
2022

Total

Baltic Journal of Economic Studies JCI 3 2 5

Asia Pacific Journal of Management 4.500 2 2 4

Journal of Economic Issues 0.854 1 3 4

Internation Business Review 8.047 2 1 3

International Entrepreneurship and Management Journal 6.150 2 1 3

Employee Relations 2.688 1 1 2

Energy Policy 7.576 2 2

International Journal of Human Resource Management 6.026 1 1 2

Journal of Business Research 10.969 2 2

Journal of Macromarketing 1.979 1 1 2

Regional Studies 4.595 2 2

Small Business Economics 7.096 1 1 2

Outras publicações 1 1 3 34 27 58

Importa desde já destacar que o tema tem sido objeto de 

uma análise mais minuciosa nos anos mais recentes conforme 

demonstra a evolução dos artigos publicados.

Um dos mais relevantes critérios da análise bibliométrica é 

constatar o número de vezes que um determinado artigo é 

citado por outros, permitindo fundamentar a preponderân-

cia desse artigo no tema em apreço. Face ao exposto, não 

renunciando, contudo, de salvaguardar que os artigos mais 

recentes podem ser penalizados pela aplicação deste critério, 

quanto maior for o número de citações de um artigo, maior 

será o seu contributo para o tema. 

A partir das informações sobre o número de vezes que um artigo 

é citado procedeu-se à elaboração de uma lista dos artigos mais 

pertinentes do conjunto dos 99 artigos selecionados. A Tabela 2 

lista os 25 artigos com mais de cem citações e o respetivo fator 

de impacto da publicação (JCR 2021). 
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Tabela 3 - Artigos com 110 citações ou mais

Artigo Publicação Citações
% 

Citações
JCR 

(2021)

Urbano et al. (2019) Small Business Economics 295 6,49% 7.096

Sendra-Pons et al. (2022) European Research on Management and Business Economics 196 4,31% 4.750

Urbano et al. (2016) Journal of Evolutionary Economics 177 3,89% 1.962

Brieger et al. (2020) International Journal of Entrepreneurial Behavior & Research 160 3,52% 5.995

Cuervo-Cazurra & Li (2021) Journal of World Business 160 3,52% 8.635

Moore et al. (2020) Journal of Management Studies 155 3,41% 9.720

Elliot et al. (2019) Journal of Macromarketing 153 3,36% 1.979

Aljarah et al. (2018) Social Responsibility Journal 153 3,36% JCI

Hou et al. (2016) Asia Pacific Journal of Management 146 3,21% 4.500

Lin et al. (2021) Journal of Corporate Finance 143 3,14% 5.107

Lin et al. (2020) Journal of Product and Brand Management 143 3,14% 5.248

Huggins (2016) Cambridge Journal of Regions Economy and Society 137 3,01% 5.176

Felix et al. (2019) Journal of Small Business and Enterprise Development 134 2,95% JCI

Akwei & Nwachukwu (2022) International Journal of Human Resource Management 131 2,88% 7.576

Ritchie (2016) World Development 131 2,88% 6.678

Rafiqui (2009) Journal of Economic Geography 129 2,84% 5.117

Hoicka & MacArthur (2018) Energy Policy 123 2,71% 8.047

Vorster et al. (2020) Journal of Macromarketing 123 2,71% 1.979

Corradini et al. (2022) Regional Studies 123 2,71% 4.595

Graaf (2018) Journal of Management History 121 2,66% JCI

Aissaoui & Fabian (2022) Journal of International Business Policy 119 2,62% JCI

Nguyen et al. (2022) Structural Change and Economic Dynamics 116 2,55% 5.059

Brown et al. (2021) International Entrepreneurship and Management Journal 115 2,53% 2.688

Wales et al. (2021) Global Strategy Journal 110 2,42% 7.393

Castellano & Garcia-Quero 
(2012)

Journal of Economic Issues 110 2,42% JCI

Não menos relevante é demonstrar graficamente a progresso 
do número de publicações e as respetivas citações ao longo 

do período.

Aquando da análise de um determinado tema, é preponde-

rante proceder à identificação das principais definições sobre 
o mesmo e a respetiva evolução temporal.
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Figura 2 - Evolução do número de publicações e citações

Na tabela 4 procedeu-se à identificação de definições mais 
relevantes de Teoria Institucional incluindo uma perspetiva 

de evolução temporal da mesma.

Tabela 4 - Definição de Teoria Institucional

Artigo Definição de Teoria Institucional

North (1990)
“Institutions are the rules of the game of a society, or, more formally, are the humanly devised cons-
traints that structure human interaction. In consequence they structure incentives in human exchange, 
whether political, social, or economic” (p. 3)

Rafiqui (2009)
“...the institutional concept by distinguishing institutions from organizations and routines is beneficial 
for economic geography, as it allows for a dynamic and non-deterministic description of the struc-
ture–agency relationship.” (p. 337)

Baughn et al. (2010)
“Institutional theory focuses on the role of social, political, and economic systems that surround firms 
and grant them legitimacy.” (p. 17)

Hou et al. (2016)
“Institutional theory mainly focuses on the external system environment, such as social, political, and 
economic systems, that surround organizations and grant them legitimacy statu.” (p. 199)

Sendra-Pons et al. (2022)
“Institutional theory deals with the regulatory, social, and cultural aspects that influence organizations 
and promote their survival and legitimacy” (p. 2)

Conforme pode ser assimilado pela própria análise à defini-
ção de Teoria Institucional, deve-se proceder a uma análise 

holística sobre a mesma de forma a possibilitar a sua com-

preensão integral.

Grupos temáticos

Nas subseções seguintes, põe-se em prática a análise dos 

distintos clusters, cujos autores que os integram se encontram 

evidenciados no Anexo I, em resultado da análise bibliométrica 

realizada, de forma a responder à questão de pesquisa formu-

lada: quais os principais fatores, segundo a Teoria Institucional, 

que influenciam o Desenvolvimento Económico e Social, com 
especial relevância do empreendedorismo. Como se pode 

observar, o cluster central, com interligação aos restantes, é 

o Empreendedorismo.
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Figura 3 - Clusters definidos por recurso ao VosViewer

4.1. Teoria Institucional e as Instituições

Segundo a Teoria Institucional, as organizações estão incor-

poradas num sistema abrangente de instituições políticas, 

financeiras, educacionais, culturais e económicas que prati-
cam pressão institucional sobre elas (Jensen & Berg, 2012). 

Para Canales (2016), diferentes estágios de transformação 

institucional reclamam diferentes tipos de competências e, 

por extensão, diferentes indivíduos. Podemos assim, imputar 

a origem da mutação aos sujeitos inadequados e às ações 

desacertadas, especialmente considerando o facto de que 

as narrativas públicas e de arquivo são frequentemente fer-

ramentas esboçadas de forma estratégica e não descrições 

precisas de um processo de institucionalização. 

As pressões competitivas de metamorfismos institucionais, 
progressos tecnológicos e desregulamentação, segundo 

Burhan et al. (2020), persuadem cada vez mais o crescimen-

to sustentado. Até recentemente, fontes tradicionais (por 

exemplo, capital, tecnologia, economias de escala) têm sido 

primordiais para a obtenção de vantagem competitiva, mas 

esses recursos são cada vez mais imitáveis. No entanto, para 

Canales (2016), qualquer tipo de inovação ou empreendedo-

rismo é um fator diferenciador, mas envolve experimentação 

e fracasso significativos.
Nos últimos anos, conforme refere Uyar et al. (2021), a cons-

ciencialização sobre a peso de práticas empresariais respon-

sáveis intensificou-se, concomitantemente com inquietações 
crescentes sobre uma série de contendas enfrentadas por 

sociedades, ambientes e economias, como a degradação 

ambiental, a mudança climática, o esgotamento de recursos 

naturais e crescentes desigualdades sociais. O desenvolvi-

mento económico é tanto a origem quanto a consequência 

da mudança institucional (Carrasco-Monteagudo & Buendia-

-Martinez, 2013). Suportando a teoria institucional da ima-

gem do país, para Lin et al. (2020), tanto o estado de direito 

quanto a eficiência dos sistemas judiciais ostentam efeitos 
positivos e significativos na imagem do país, mesmo quando 
a grandeza da economia (PIB), o grau de desenvolvimento 

económico (PIB per capita), o nível de tecnologia e compe-

tências (patentes) e cultura são controladas. Para tal, segun-

do Ayob & Saiyed (2020) e Brown et al. (2021), é relevante 

que as regulamentações comerciais sejam fortes pois são 

mais favoráveis ao empreendedorismo formal e são menos 

relevantes para o empreendedorismo informal.

Se aditarmos comportamento oportunista, incerteza, risco, 

desenvolvimento anterior, capital sociocultural, direitos de 

propriedade desprotegidos e não especificados, aumento 
dos custos de transação, contratos incompletos, influência 
da política, instituições alternativas e ambiente global, etc., 

torna-se claro o quão incomensurável é a lacuna entre os 

modelos teóricos de comportamento institucional e sua im-

plementação real (Delibasic, 2016).

No entanto, é relevante ter em consideração, na formulação de 

normas e políticas, que a existência de um genuíno espírito de 

liberdade de investigação e de privação de conformidade são 

importantes para o progresso económico (Liebhafsky, 1960; 

Adkisson & Steiner, 2016), pois a inovação é um importante 

instigador do crescimento económico e social (Brown et al., 

2021; Lin et al., 2021; Meil & Salzman, 2017). 

Instituições inflexíveis elucidam com precisão o que é per-

mitido e, portanto, não deixam espaço para reações flexíveis 
dos atores do mercado (Szczepaniak & Szulc-Obloza, 2019). 

A teoria institucional argumenta que as organizações dili-

genciam práticas de gestão que aparentam ser socialmente 

legítimas para os seus pares ou partes interessadas (Aljarah 

et al., 2018; Ayob & Saiyed, 2020; Carrasco-Monteagudo & 

Buendia-Martinez, 2013; Sun et al., 2015). A mudança institu-

cional, segundo Ansar (2018), Graaf (2018) e Wang et al. (2016), 

pode ser relacionada aos indivíduos por meio da assimilação 

do cenário institucional e da estrutura de administração, 

embora perdure a pendência de saber se a gestão pode ser 

considerada separadamente nesse processo.

A teoria institucional explica que os ambientes institucionais 

são contingências cruciais que podem transfigurar a pre-

ponderância das instituições no desempenho da economia 

(Hou et al., 2016; Rao-Nicholson & Khan, 2017). Nesta ótica, 
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as empresas públicas apresentam identidade dupla: como 

atores económicos que devem submeter-se aos mecanismos 

de mercado e como agentes do governo que devem arrogar 

as responsabilidades políticas e sociais necessárias (Cuer-

vo-Cazurra & Li, 2021; Tang et al., 2022). Para as empresas 

públicas, segundo Sahin et al. (2022), as pressões normativas 

são mais importantes para legitimar os países anfitriões do 
que as pressões regulatórias e cognitivas.

As empresas públicas pretendem muitas vezes aceder a eco-

nomias emergentes. Estas economias, apresentam como 

principais características a sua capacidade de investimento, 

ambiente económico volátil, força institucional, sistemas edu-

cacionais, sofisticação das operações comerciais, crescimento 
do PIB, urbanização e infraestrutura, demografia, taxas de 
produtividade e corrupção institucional (Akwei & Nwachukwu, 

2022; Elliot et al., 2019; Wu & Deng, 2020).

Esta abordagem holística sobre desenvolvimento económico 

tem tido reflexo sobre a necessidade de fomentar a respon-

sabilidade social corporativa. Para Sattari et al. (2022), as 

compras públicas são legitimadas como uma ferramenta para 

estimular a responsabilidade social corporativa e um veículo 

para coadjuvar os governos a alcançar os seus objetivos de 

desenvolvimento social. Devido ao seu poder de intervenção e 

sua dependência dos recursos dos impostos, as organizações 

do setor público estão focadas em propagar a inclusão da 

responsabilidade social nas estratégias de compras públicas. 

A teoria institucional sugere que os concorrentes e as partes 

interessadas estão a institucionalizar e a pressionar as em-

presas a serem ambientalmente responsáveis (Wong et al., 

2018). A questão acima pode estar enraizada nos desafios 
aos regulamentos, políticas, padrões e diretrizes impostos 

por processos de aquisição cada vez mais complexos que 

incluem responsabilidade social (Sattari et al., 2022).

Considerando a gradual consciencialização da necessidade de 

aportar múltiplas questões sociais nas compras, vem conquis-

tando visibilidade o valor e a magnitude da responsabilidade 

social corporativa e as suas implicações de bem-estar social (Liu 

et al., 2020; Sattari et al., 2022; Vorster et al., 2020). Segundo 

Hou et al. (2016) e Ngoasong (2014), a empresa com melhor 

desempenho social pode conquistar mais recursos intangí-

veis, incluindo cultura organizacional, reputação e recursos 

humanos que lhes consagram uma vantagem competitiva.

O institucionalismo organizacional, a conformidade com as nor-

mas formais e informais é motivada em parte pela convicção 

do principal decisor da organização na adequação das normas 

e uma mentalidade que não pode conjeturar outra maneira 

de se comportar, além de recompensas por conformidade e 

punição por não conformidade. Assim, as empresas atuam 

de maneira socialmente responsável, não apenas para evitar 

sanções e obter recompensas, mas porque seus principais 

decisores estão comprometidos com os valores e convicções 

que sustentam os negócios (Besser & Miller, 2011).

À medida que a prosperidade aumenta, as pressões coercivas 

das instituições formais perdem a sua eficácia em favor de 
um papel mais forte das forças normativas e cognitivas. Logo, 

as políticas devem abdicar de correlacionar-se com aqueles 

atores hábeis em decretar e aplicar regras e regulamentos 

para aqueles cuja legitimidade lhes proporciona as ferramentas 

para persuadir normas e orientar comportamentos (Aissaoui 

& Fabian, 2022).

Para Uyar et al. (2022), esta nova forma de legitimidade pro-

porciona a que, por um lado, a investigação científica promova 
o crescimento económico, enquanto, por outro lado, o cresci-

mento económico diligencia maior produção de investigação, 

sugerindo uma relação causal bidirecional entre ambiente 

macroeconómico e produtividade de investigação. 

Em linha com a teoria institucional, esta conceção apoia a 

noção de que países economicamente mais desenvolvidos 

têm mais potencial para apoiar atividades de investigação e 

imputar mais recursos em investigação científica do que nações 
economicamente menos desenvolvidas (Uyar et al., 2022).

Concluindo, a política económica deve estimular tanto a com-

petitividade das empresas nacionais em mercados externos 

quanto a competitividade no mercado interno aberto onde 

também enfrentam rivais estrangeiros (Gorynia et al., 2019). 

Para tal, as empresas têm que ter presente o seu espírito 

empreendedor de forma a permitir a manutenção da com-

petitividade.

4.2. Teoria Institucional e o Contexto Social

A literatura tem introduzido e dissecado o conceito de orien-

tação para o progresso social, examinando os fatores que 

persuadem a atividade inovadora à luz de uma abordagem 

institucional (Urbano et al., 2016). A abordagem institucional, 

segundo Baughn et al. (2010) e Felix et al. (2019), defende 

que as crenças, valores e atitudes de uma sociedade deter-

minam a conduta dos seus membros, o que pode influenciar 
significativamente as suas decisões. Os decisores que tentam 
aumentar as taxas de empreendedorismo devem levar em 

conta níveis de satisfação com a vida dos empreendedores, 

e não apenas com o trabalho, que dependem do ambiente 

institucional mais amplo (Brieger et al., 2020).

Para Urbano et al. (2016), é relevante analisar o contexto 

social para entender os determinantes do empreendedorismo 

inovador e outros tipos de atividade empreendedora. Dada 

a grande importância do desenvolvimento do empreende-

dorismo na economia, importa reconhecer a atividade das 

instituições públicas no apoio a iniciativas de cooperação 

entre as empresas (Bednarz & Markiewicz, 2015).

Este reconhecimento específico deve-se ao facto do fenómeno 
inovador ter um impacto positivo na conceção de desen-

volvimento económico e aprimoramento social ao nível do 

país (Kuklin & Kryvoruchko, 2019; Urbano et al., 2016). Tang 

& Tang (2018) realçam que a democracia desfruta de uma 

vantagem intrínseca quando se trata de crescimento por meio 
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da inovação. Fundamentalmente, ao resguardar a liberdade, 

a democracia protege os direitos de inovar e transforma, 

portanto, também a nossa expectativa de evolução contínua. 

Segundo Urbano et al. (2016), urge conceber políticas de 

promoção do empreendedorismo com base na inovação e 

estratégias públicas de controle da atividade empreendedora 

impulsionada pela necessidade.

Como uma extensão da teoria institucionalista geral, a teoria 

do desenvolvimento contemporâneo atribui o crescimento 

retardado no Terceiro Mundo à preponderância de instituições 

sociais arcaicas e, consequentemente, ao fracasso em empre-

gar o conhecimento e as competências técnicas disponíveis 

(Smallbone et al., 2022; Street, 1987). Segundo Horak & Taube 

(2016), as redes informais estão extremamente enraizadas 

no respetivo contexto cultural e, portanto, são orientadas 

culturalmente; assim, como a cultura é bastante rígida e não 

se modifica rapidamente, as redes informais provavelmente 
persistirão. Salientam ainda que, outros investigadores ar-

gumentam que quanto mais uma economia se desenvolve e 

quanto mais as instituições formais se estabilizam, menos as 

pessoas considerarão o uso de laços informais. Entre fatores 

essenciais para melhorar o clima de investimento estão a es-

tabilidade macroeconómica e as instituições governamentais 

(Basyariah et al., 2021; Bednarz & Markiewicz, 2015; Brieger 

et al., 2020; Huggins, 2016).

Assim, importa descrever os termos gerais sobre a ideia de 

instituição, o papel do Estado e os processos de mudança 

institucional e desenvolvimento económico (Amoros et al., 

2019; Brieger et al., 2020; Castellano & Garcia-Quero, 2012; 

Huggins, 2016; Jeong, 2015). Embora as autocracias possam 

alcançar um crescimento robusto por um determinado pe-

ríodo, por meio de investimentos pesados em infraestruturas 

físicas, equipamentos pesados, saúde, educação e ciência 

e tecnologia, as autocracias não podem competir com as 

democracias durante períodos longos de crescimento, por 

meio da inovação, uma vez que as democracias se apoiam na 

inovação e autocracias são inerentemente hostis a ela, seja 

ela tecnológicas ou institucionais (Tang & Tang, 2018). Com 

uma visão de longo prazo, é necessário projetar e edificar 
uma estrutura institucional eficiente que auxilie na criação 
de um forte sistema de inovação (Smallbone et al., 2022). As 

relações apoiadas na cooperação ocorrem neste ambiente 

institucional (Sakovska et al., 2018). No contexto da propensão 

ao desenvolvimento, envolvendo as empresas numa coope-

ração mais ampla, os esforços de organizações e instituições 

devem assentar na criação de programas de intercâmbio, 

rede de contatos e transferência de conhecimento (Bednarz 

& Markiewicz, 2015).

Segundo Brieger et al. (2020), Draskovic et al. (2017) e Jeong 

(2015), a implementação bem-sucedida desta transição 

decorre das circunstâncias e reservas sociais, económicas, 

políticas e institucionais existentes. Resultados positivos só 

são exequíveis por meio de mutações positivas de valores, 

mentalidade e comportamento e em conformidade com as 

conquistas civilizacionais. 

Os pilares regulatórios e normativos proporcionados pelas 

instituições interagem com a cognição da cultura dominante 

em cada país e criam ambientes que facilitam (ou dificultam) 
o investimento (Laffranchini et al., 2018). Assim, depara-se 
com interferências contextuais significativas para instituições 
informais e formais como pré-requisitos para análises mais 

ou menos sofisticadas de falhas de mercado, sucesso de 
mercado e política (Ferguson, 2011).

Nesse sentido, a liberdade afigura-se como um elemento 
imprescindível num estágio relativamente avançado de de-

senvolvimento económico (Tang & Tang, 2018). Assim, para 

Tang & Tang (2018), o desafio fundamental das sociedades 
mais liberais não é meramente reconciliar liberdade com 

autoridade, mas sim alcançar um equilíbrio entre liberdade 

e autoridade para almejar o resultado social mais desejável.

4.3. Teoria Institucional  
e o Empreendedorismo

O empreendedorismo, segundo Naguib (2022), é um fenómeno 

complexo e multidimensional que está agregado à conceção 

de valor e considerado um motor do desenvolvimento eco-

nómico. As mudanças disruptivas engendradas por empre-

sas empreendedoras podem rejuvenescer uma economia 

estagnada, aumentando substancialmente a competitividade 

de uma região, estado ou país (Wannamakok et al., 2020). A 

qualidade institucional e a integração económica global de 

um país também são importantes para a compreensão do 

empreendedorismo (Nguyen et al., 2022; Yu et al., 2020).

Os efeitos de fatores institucionais sobre o nível de empreen-

dedorismo modificam de acordo com as características so-

cioeconómicas de cada país (Nave & Rodrigues, 2022; Nguyen 

et al., 2022; Wales et al., 2021). Assim, apreender não só as 

relações complexas que existem nas sociedades e as suas 

prováveis consequências é útil para o planeamento de estra-

tégias e políticas públicas (Urbano et al., 2019). O ambiente 

institucional de um país é materializado em três dimensões 

principais: instituições regulatórias, cognitivas e normativas. 

Estas três dimensões institucionais modelam consideravelmen-

te o empreendedorismo dos indivíduos e os seus propósitos 

para iniciar um negócio, regulando as suas perceções sobre 

os processos de criação de novos empreendimentos (Sen-

dra-Pons et al., 2022; Wannamakok et al., 2020).

A teoria institucional explora como o contexto institucional 

conforma a atividade empreendedora em todos os países, 

reconhece como as complexidades causais subjacentes das 

instituições fornecem um entendimento aprofundado das 

combinações institucionais regulatórias, normativas e cultu-

ral-cognitivas relevantes (Beynon et al., 2021; Yu et al., 2020).

Vários estudos assentam no pressuposto de que as instituições 

tendem a ser mais robustas em países desenvolvidos, paten-
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teando ambientes mais favoráveis para empreendedores. Por 

outro lado, as economias emergentes costumam ostentar 

vazios institucionais, ambientes mais perniciosos para as 

empresas e podem sofrer mais flutuações e mudanças nas 
suas instituições do que as economias desenvolvidas (Nave 

& Rodrigues, 2022). 

Nesta linha de pensamento, a corrupção reflete um ambien-

te institucional precário (Chowdhury et al., 2015; Liu et al., 

2019). A predominância da corrupção e do suborno em países 

menos desenvolvidos suportou a recetividade da corrupção 

dentro da cultura socioeconómica. Nestes países, para Mu-

noz-Fernandez et al. (2019), lidar com corrupção e suborno, 

para realizar negócios, pode ser um recurso indispensável. 

Embora a corrupção subsista em todo o mundo, ela não é 

homogênea, e as suas exteriorizações podem influenciar os 
gestores de diferentes modos, inclusive por género (Audre-

tsch et al., 2022).

Há um crescente reconhecimento de que o empreendedo-

rismo tem a potencialidade de impelir o desenvolvimento 

socioeconómico, criar empregos e, geralmente, contribuir 

para o crescimento da produção económica das economias 

(Moore et al., 2020; Weiss et al., 2022; Wannamakok et al., 

2020). Há firmes evidências na literatura económica de que 
o empreendedorismo é declaradamente um fenómeno de 

grande retorno à sociedade pelos inúmeros benefícios rela-

cionados com o crescimento económico, inovação, compe-

titividade e desenvolvimento. Assim, para além dos atribu-

tos individuais dos empreendedores, é fundamental que as 

economias concebam condições para persuadir as taxas de 

empreendedorismo (Chowdhury et al., 2015; Liu et al., 2019; 

Nave & Rodrigues, 2022; Nguyen & Canh, 2021). No entanto, 

para Williams (2020), atraí-los para ambientes com instituições 

formais frágeis, como a má aplicação de leis, regulamentos 

e direitos de propriedade e instituições informais que não 

veem o empreendedorismo de forma positiva, é um desafio.
No entanto, para Sendra-Pons et al. (2022), devido ao funcio-

namento das sociedades corruptas, o empreendedorismo 

deve ser incentivado como empreendedorismo por oportuni-

dade e não por necessidade. Essa transformação é relevante 

porque a literatura elucida que o empreendedorismo por 

oportunidade, estimulado por instituições formais, concorre 

mais para o desenvolvimento económico de um país do que 

o empreendedorismo por necessidade.

Em países com estruturas institucionais débeis, a corrup-

ção pode auxiliar na criação de negócios ao simplificar os 
procedimentos. Por outro lado, em países com um nível de 

desenvolvimento acima da média e baixos níveis de corrupção, 

evidenciando uma estrutura institucional caracterizada por 

um governo eficiente, qualidade regulatória, uma estrutura 
robusta do estado de direito, os procedimentos burocráticos 

simples e com acesso ao crédito são propícios ao empreen-

dedorismo (Sendra-Pons et al., 2022).

Um alto nível institucional é compreendido quando o país 

chega ao estágio de inovação, entendido como um arcabouço 

legal sustentado que garante as condições necessárias para o 

estabelecimento de novos negócios (Nave & Rodrigues, 2022).

4.4. Teoria Institucional e a educação

Embora muitos fatores afetem o crescimento económico, é 

amplamente aceito hoje que o empreendedorismo desem-

penha um papel fundamental na promoção do crescimento 

e na melhoria das condições de vida (Ahlstrom et al., 2019).

A dinâmica nacional e transnacional de acumulação de capital, 

os sistemas de relações de poder, os processos de formação 

ideológica e as estruturas institucionais historicamente conso-

lidadas exercem grandes ascendências determinantes sobre 

as relações laborais quotidianas (Kohler, 2018). Portanto, uma 

geografia económica evolutiva carece de abordar os efeitos 
associados da dependência tecnológica e institucional da 

trajetória na evolução económica, bem como estes podem 

diferir entre regiões e níveis de agregação (Ahlstrom et al., 

2019; Rafiqui, 2009). Estas contendas têm uma dimensão 
espacial marcada, sendo as competências e a insuficiência 
de competências caraterizada por uma heterogeneidade 

persistente nos países desenvolvidos (Corradini et al., 2022). 

A presença e persistência de uma “armadilha de equilíbrio 

de baixa qualificação” em algumas regiões converte-se numa 
importante preocupação política e tem implicações expressivas 

para a produtividade e prosperidade regional (Corradini et 

al., 2022; Green et al., 2021).

A literatura há muito assevera que cidades e aglomerações 

maiores predispõem a fornecer níveis mais elevados de com-

petências e melhor concatenação de competências entre as 

ocupações (Corradini et al., 2022; Ritchie, 2016). Níveis mais 

reduzidos de competências regionais estão arrolados a um 

menor crescimento do emprego e menor resiliência a cho-

ques económicos (Corradini et al., 2022; Green et al., 2021). 

Segundo Green et al. (2021), esses debates exprimem uma 

perturbação de longo prazo com desigualdades regionais 

persistentes em emprego, crescimento e produtividade.

O impacto específico da insuficiência de competências na 
produtividade regional, duração do desemprego e incompa-

tibilidade de emprego foi enfatizado ainda mais em estudos 

recentes, distanciando-se de medidas genéricas de educação 

para métricas mais específicas de deficiências de competências 
(Corradini et al., 2022; Green et al., 2021)

Corradini et al. (2022) alegam que a assimilação da política 

de competências dentro de uma perspetiva regional é basilar 

para asseverar que a natureza localizada dos desequilíbrios 

de competências esteja conectada ao cenário dinâmico do 

desenvolvimento regional.

Em regiões em que as empresas estão arraigadas em modelos 

de baixa qualificação e baixos salários perpetuam armadilhas 
regionais de equilíbrio de baixa qualificação. Isto tem implicações 
relevantes para a política. Talvez a “alavanca” mais espontânea 
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para encorajar os empregadores a se desprenderem de uma 

posição de baixo custo seja através do incremento gradual 

do salário mínimo legal, embora os formuladores de políticas 

harmonizem tal aumento com possíveis impactos negativos 

no emprego (Green et al., 2021).

No entanto, sublinha ainda Green et al. (2021), a importância 

da conjuntura institucional nacional, e particularmente o 

papel da regulação do mercado de trabalho, para afetar os 

modelos de negócios dos empregadores assentes em baixas 

qualificações e baixos rendimentos. A continuação do diálogo 
social bipartido entre os principais sindicatos e associações 

patronais aludem para um interesse comum de reconheci-

mento mútuo, legitimidade, acordos estáveis de negociação 

e recursos organizacionais (Kohler, 2018).

Segundo Corradini et al. (2022), as competências devem ser 

incorporadas nas estratégias de desenvolvimento regional, 

uma vez que, os estudantes prosseguem a aprendizagem 

concebendo as suas próprias inovações de desenvolvimento 

económico a partir de investigações orientadas para o valor 

(Markusen, 2001). Uma questão primordial é como instituições 

obsoletas, mas bem estabelecidas, podem ser propositada-

mente transformadas por indivíduos que estão enraizados 

nessas instituições (Beznin & Dimoni, 2020; Kohler, 2018; Ra-

fiqui, 2009). A preocupação principal assenta no processo de 
transformação dinâmica do cenário económico (Rafiqui, 2009).

4.5. Teoria Institucional na relação  
com o setor formal e informal

A abordagem do empreendedorismo na economia pode 

ser estabelecida na ótica do setor formal e o setor informal. 

Existem várias correntes teóricas que elucidam a prevalência 

de cada setor na economia. Para a teoria da modernização 

a existência de empresas informais (ou não registadas) será 

superior onde há subdesenvolvimento económico e falta de 

modernização da governação; para a teoria neoliberal as 

empresas informais existirão em maior número enquanto 

houver impostos elevados e excesso de interferência esta-

tal; contrariamente, a teoria da economia política considera 

que a informalidade é maior quando há intervenção estatal 

inadequada para proteger os trabalhadores da pobreza e, 

por fim, a teoria institucional afirma que quanto maior for 
a assimetria entre as leis e os regulamentos de instituições 

formais e as regras não escritas socialmente compartilhadas 

de instituições informais, maior é o nível de informalidade 

(Williams & Kedir, 2018a; Williams & Kedir, 2018b).

Nem todas essas teorias são reciprocamente exclusivas. 

Compreender as variabilidades transnacionais no empreen-

dedorismo informal requer que as teorias de modernização, 

economia política e institucional sejam concertadas (Williams 

& Kedir, 2018a; Williams & Kedir, 2018b; Williams & Liu, 2019). 

São perspetivas imprescindíveis, mas insuficientes, que preci-
sam ser sintetizadas (Williams & Kedir, 2018a). Refletindo as 

descobertas acima, pode-se afirmar que o nível de não registo 
no início é mais elevado em países onde há um nível mais 

reduzido de desenvolvimento económico, menor qualidade 

de administração, níveis mais baixos de intervenção estatal 

e níveis mais altos de incongruência institucional (Williams & 

Kedir, 2018a; Williams & Kedir, 2018b; Williams & Kedir, 2019; 

Williams & Krasniqi, 2021). 

Existem duas abordagens para a diminuição da informali-

dade na economia. A abordagem de que as autoridades de 

fiscalização, como as administrações tributária e do trabalho, 
empreguem desincentivos para combater o setor informal e 

uma abordagem para aumentar os benefícios da formalização 

em vez de focar apenas nos custos da informalidade (Williams 

& Kedir, 2019; Williams & Liu, 2019). Recentemente, além disso, 

mais atenção tem sido empregue à alteração da relação custo/

benefício, aperfeiçoando os benefícios da formalização para 

incentivar o empreendedorismo do setor formal (Williams & 

Kedir, 2018a; Williams & Kedir, 2018b; Williams & Kedir, 2019).

A possibilidade de empresas formais competirem com em-

presas informais é maior em países onde o PIB per capita 

é menor, há níveis mais elevados de corrupção, o nível de 

regulamentação é menor, a receita tributária em relação ao 

PIB é menor e a despesa do governo como percentagem do 

PIB é menor (Williams & Kedir, 2018b; Williams & Kedir, 2019; 

Williams & Liu, 2019).

Portanto, além do desenvolvimento económico, o nível de 

assimetria institucional precisa ser encarado (Hoicka & MacAr-

thur, 2018). Por um lado, podem ser feitas experiências para 

transformar as normas, valores e crenças dos empreende-

dores com recurso a iniciativas de educação e sensibilização 

sobre os benefícios da formalidade e as desvantagens da 

informalidade. No entanto, em muitos países, é inverosímil 

que essas instituições informais se transformem, a menos 

que haja modificações nas instituições formais (Williams & 
Kedir, 2019; Williams & Krasniqi, 2021; Williams & Liu, 2019). 

Por outro lado, portanto, há a necessidade de transformar 

as instituições formais. 

Isso requer maior justiça processual para que os empresários 

acreditem que estão a pagar uma parte equitativa e que são 

tratados pelas autoridades de forma responsável, respeitosa 

e imparcial (Williams & Kedir, 2019; Williams & Liu, 2019).

Agenda de investigação

A Teoria Institucional permite elencar um conjunto muito 

diversificado de linhas futuras de investigação.
No âmbito do factor Instituições, propõe-se a realização de 

uma abordagem de estudo de caso de um país, pois, mesmo 

na situação de congruência de alguns dos fatores investigados, 

é bastante provável que eles possam ocultar disparidades 

económicas, sociológicas, políticas e sociais.

Quando analisamos o factor Contexto Social, poder-se-á ex-
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plorar a relação entre exportação, importação e licenças de 

tecnologia sobre os graus de inovação, de modo a extrair-se 

os efeitos dessas variáveis diferem ou não, para inovações 

incrementais e radicais.

No âmbito do Empreendedorismo será pertinente estudar 

a importância das diferenças culturais na determinação da 

validade da teoria institucional como meio de testar as inten-

ções empreendedoras.

A Educação não poderá ser dissociada deste processo. Assim, 

refinar como as regiões abordam, relativamente à procura 
atual e futura por competências, em conjunto com a política 

industrial enfatiza o passo complexo de identificar a natu-

reza dinâmica da mudança estrutural e as necessidades de 

competências.

Por fim, no que concerne ao Setor Formal e Setor Informal, 
deve-se estimular os investigadores do empreendedorismo 

a avançar ainda mais nas suas explicações sobre as variações 

transnacionais na extensão do empreendedorismo informal, 

sintetizando as teorias de modernização, economia política 

e institucional.

Framework

Com base na Framework infra podemos compreender que a 

Teoria Institucional identifica quais os fatores que influem os 
diferentes ecossistemas e a forma como os mesmos determi-

nam os fatores que influenciam o empreendedorismo.

Figura 4 - Framework

Esta análise holística efetuada, com base na Teoria Institucional, 

permite apreender de que forma se processa o desenvolvi-

mento económico e social centrado no empreendedorismo.

Conclusão, implicações  
e limitações

Uma abordagem holística do desenvolvimento económico 

provou ser relevante a compreensão do processo de cres-

cimento em diferentes contextos geográficos e culturais. A 
estabilidade política, eficácia do governo, regulamentação, 
estado de direito, burocracia e acesso ao crédito, são fatores 

que moldam a estrutura económica, financeira, política e legal 
de um país (Sendra-Pons et al., 2022). Por conseguinte, para 

Naguib (2022), tanto os investigadores quanto os decisores 

de políticas precisam desenvolver estruturas conceptuais e 

mecanismos práticos, extraídos do contexto local e do setor 

de atividade específico.
Isso significa que melhorar a qualidade das instituições for-
mais é um passo fundamental para garantir que os indivíduos 

empreendam esforços empresariais para procurar oportu-

nidades, e não apenas para suprir necessidades (Amoros et 

al., 2019). Segundo Chowdhury et al. (2015), a confiança e a 
legitimidade são elementos relevantes para o governo. Con-

fiança e legitimidade auxiliam os governos a instituir normas 
sociais, limites e eficiência para que as contribuições dos 
contribuintes sejam empregues adequadamente e levem a 

uma maior eficácia das políticas.
A estrutura institucional de um país é um pilar capital na 

promoção do empreendedorismo, que estimula o cresci-



Coimbra Business Review | 79

mento económico. Incentivar um nível mínimo de certeza em 

ambientes ambíguos, caracterizados pela tomada de riscos, 

é importante. (Sendra-Pons et al., 2022).

Uma ideia fundamental da nova teoria institucional, segundo 

Kuklin & Kryvoruchko, (2019), é a presunção de que um mer-

cado hostil aos ambientes político e jurídico aumenta o custo 

das transações para os agentes económicos, o que tem um 

impacto negativo na atividade empresarial. Como resultado, 

instituições pouco desenvolvidas fomentam a existência e o 

desenvolvimento de uma economia paralela. O nível de de-

senvolvimento económico, o índice da corrupção e o grau da 

educação de um país são fatores que influem as decisões nos 
negócios. (Munoz-Fernandez et al., 2019). A preponderância 

das instituições informais reduz à medida que um país se de-

senvolve a par com as suas instituições económicas e políticas 

(Horak & Taube, 2016). Assim, conforme atestam Amoros et 

al. (2019) e Nave & Rodrigues (2022), existe uma relação entre 

a qualidade das instituições e os níveis de desenvolvimento 

económico. Isso impõe que os decisores de políticas reflitam 
as prioridades institucionais, em particular, considerando 

as instituições informais que influenciam as perceções de 
oportunidades empreendedoras (Williams, 2020). 

Assim, segundo Urbano et al. (2019), é fundamental a for-

mulação de estratégias e políticas públicas, particularmente 

aquelas estratégias que robusteçam a conceção sustentável 

de novos negócios e que melhorem o padrão de vida não 

apenas dos empresários, mas também de toda a sociedade.

A investigação científica coopera para fomentar níveis mais 
elevados de inovação, crescimento e desenvolvimento indus-

trial e económico de um país através da criação de novos e 

completos conhecimentos, permitindo o surgimento de no-

vas ideias, métodos e tecnologias, promovendo a inovação 

e melhorando a qualidade do capital humano (Uyar et al., 

2022). Estimular o empreendedorismo, para Wannamakok 

et al. (2020), é uma estratégia eficaz para minimizar as taxas 
de desemprego e facilitar o crescimento económico. Maior 

nível de confiança na sociedade ou nos atores envolvidos na 
atividade económica aumenta a confiabilidade e reduz os 
custos de transação (Chowdhury et al., 2015).

Assim, segundo a Teoria Institucional, o desenvolvimento 

económico e social pressupõe uma análise das instituições, 

do sistema formativo, do contexto social, das motivações 

empreendedoras e do setor formal e setor informal.

Portanto, pode-se sugerir estratégias para melhorar a ima-

gem do país, que incluem o reforço do estado de direito e a 

eficiência dos sistemas judiciais, promovendo a confiabilidade 
da empresa e punindo a desonestidade da mesma, bem como 

direcionar as empresas para o bem-estar dos stakeholders 

(Lin et al., 2020).

Como limitações da presente revisão sistemática da literatura 

sugere-se o facto de se cingir à base de dados da ISI Web of 
Science da Thomson Reuters e à equação de pesquisa definida 
conforme o explicitado na metodologia.
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Anexo I – Constituição dos Cluster com base no VosViewer

Cluster Autores

Instituições

Adkisson & Steiner (2016); Aissaoui & Fabian (2022); Akwei & Nwachukwu (2022); Aljarah et al. (2018); Ansar 
(2018); Ayob & Saiyed (2020); Besser & Miller (2011); Brown et al. (2021); Burhan et al. (2020); Canales 
(2016); Carrasco-Monteagudo & Buendia-Martinez (2013); Cuervo-Cazurra & Li (2021); Delibasic (2016); 
Elliot et al. (2019); Gorynia et al. (2019); Graaf (2018); Hou et al. (2016); Imarhiagbe et al. (2021); Jensen & 
Berg (2012); Liebhafsky (1960); C. P. Lin et al. (2020); Y. J. Lin et al. (2021); Liu et al. (2020); Meil & Salzman 
(2017); Ngoasong (2014); Nie et al. (2022); Rao-Nicholson & Khan (2017); Sahin et al. (2022); Sattari et al. 
(2022); Sun et al. (2015); Szczepaniak & Szulc-Obloza (2019); Tang et al. (2022); Uyar et al. (2021); Uyar et 
al. (2022); Vorster et al. (2020); Wang et al. (2016); Wong et al. (2018); Wu & Deng (2020)

Contexto social

Amoros et al. (2019); Basyariah et al. (2021); Baughn et al. (2010); Bednarz & Markiewicz (2015); Brieger 
et al. (2020); Castellano & Garcia-Quero (2012); Draskovic et al. (2017); Felix et al. (2019); Ferguson (2011); 
Gambus & Almeida (2018); Horak & Taube (2016); Huggins (2016); Jeong (2015); Kuklin & Kryvoruchko 
(2019); Laffranchini et al. (2018); Sakovska et al. (2018); Smallbone et al. (2022); Street (1987); Tang & 
Tang (2018); Urbano et al. (2016)

Empreendedorismo

Audretsch et al. (2022); Beynon et al. (2021); Chowdhury et al. (2015); Liu et al. (2019); Moore et al. (2020); 
Munoz-Fernandez et al. (2019); Naguib (2022); Nave & Rodrigues (2022); Nguyen & Canh (2021); Nguyen 
et al. (2022); Sendra-Pons et al. (2022); Urbano et al. (2019); Wales et al. (2021); Wannamakok et al. (2020); 
Weiss et al. (2022); Williams (2020); Yu et al. (2020)

Educação
Ahlstrom et al. (2019); Beznin & Dimoni (2020); Corradini et al. (2022); Green et al. (2021); Kohler (2018); 
Markusen (2001); Rafiqui (2009); Ritchie (2016)

Setor formal  
e Setor informal

Hoicka & MacArthur (2018); Williams & Kedir (2018a), Williams & Kedir (2018b), Williams & Kedir (2019); 
Williams & Liu (2019); Williams & Krasniqi (2021)


